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Tribunal Judicial da Comarca de Braga
Braga – Inst. Central - Secção de Família e Menores – J2


Proc. 555/15.7T8BGR

Exm.º Senhor Dr. Juiz de Direito


Jovelina, residente em …, NIF …, Requerente nos autos em ref.ª, nos
quais é Requerido Lindulfo, tendo sido doutamente notificada para
o efeito, vem, à sombra do art.º 39.º/4 do RGPTC, apresentar as
suas alegações:


01 Requerente e Requerido são pais da menor Dosolina, nas-
cida a 22 de Setembro de 2010 (tem esta, presentemente,
6 anos de idade).

02 Por acordo extra-judicial concomitante ao divórcio por mú-
tuo consentimento, que decorreu na Conservatória do Regis-
to Civil de … e teve lugar em Dezembro de 2012, foi austado
o seguinte regime de visitas:
“[…]
3 – Como consta daquele acordo a menor ficou a residir
com a mãe […], podendo o pai […], vê-la sempre que
quiser, sem prejuízo dos períodos de descanso da menor.
4 – Foi ainda acordado que o pai terá consigo a menor
em fins-de-semana alternados, desde as 18:00 horas de
sexta-feira até às 18:00 horas de Domingo.
[…]”
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03 Ora sucede que, em consequência de conversas da menor,
para diversas pessoas, levantou-se a suspeita de que o pai terá
molestado sexualmente a menor.

04 Tal foi comunicado à Comissão de Protecção de Menores,
delegação em … que está a acompanhar esta questão.

05 Em consequência está em curso um processo de inquérito
que corre pela Delegação do Ministério Público dessa Co-
marca, com o nº […], que está a ser investigado pela Delega-
ção da Polícia Judiciária em […].

06 A menor, em diversas ocasiões, referiu à mãe, tia e avó mater-
na, que o pai é mau e lhe fazia «dói dói no pipi».

07 Após passar os fins-de-semana na companhia do pai (o que
implicava a permanência da menor, em fins-de-semana al-
ternados, na casa do pai, aí pernoitando com ele duas noites
seguidas (sexta/sábado; sábado/domingo) a menor apresenta-
va-se perturbada e agressiva, apresentando um sono agitado
e acordando aos gritos a meio da noite, bem como episódios
de enurese durante o sono diurno ou nocturno, o que não
acontecia nos restantes dias.

08 A menor, no passado dia do pai, recusou-se a desenhá-la di-
zendo que «o pai é mau».

09 A menor para se deixar dormir necessita de estimular a
zona genital, em movimentos reiterados e sucessivos, de
cariz masturbatório.
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010 A partir do momento que a mãe da menor deixou de permi-
tir que a filha pernoitasse com o pai nos fins-de-semana que
lhe cabiam, cessaram os terrores nocturnos, o sono agitado,
a enurese, passando a menor a apresentar-se calma e serena.

011 A Requerente nunca suspeitou que o pai da menor a tenha mo-
lestado e sempre as visitas correram com toda a regularidade.

012 Contudo, em face das suspeitas suscitadas, entende a Re-
querente que, por cautela, a menor não deverá permanecer
em casa do pai nos fins-de-semana e que este deve ver a
menor, mas em circunstâncias que não permitam que o pai
moleste a menor.

013 Esta circunstância superveniente justifica uma prognose de
perigo para o equilíbrio físico e emocional da menor, em fun-
ção da detecção de que o convívio da menor com o pai se
mostra traumatizante e desestabilizador para esta, tudo in-
dicando que o pai tem comportamentos de cariz sexual que
perturbam a menor e fazem-na rejeitar o convívio com este.
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O Direito

Relativamente ao “direito de visita”«[…] Importa distinguir o direito
de visita stricto sensu, na acepção consagrada pela doutrina, enquan-
to direito social de relação do progenitor não guardião com o menor,
o direito de manter relações pessoais com o mesmo, de comunicar e
relacionar-se com ele, que consiste no direito de ver o menor na re-
sidência deste, de o receber no domicilio do visitante ou de sair com
ele para qualquer local, à escolha do não guardião, durante apenas
algumas horas e de acordo com uma certa periodicidade, do direito
de visita lato sensu, que a jurisprudência acolheu, onde se inclui o di-
reito de alojamento, o direito de estadia, durante fins-de-semana ou
parte das férias» Hélder Roque in “Regulação do Exercício do Poder
Paternal. A Situação do Progenitor não Detentor da Guarda ou a Ou-
tra Face do Poder Paternal”, in Volume Comemorativo dos 10 Anos
do Curso de Pós-Graduação «Protecção de Menores – Prof. Doutor F.
M. Pereira Coelho», Coimbra, 2008, p. 135.
Estipula o Art. 1918.º do CC, sob a epígrafe (Perigo para a segu-
rança, saúde, formação moral e educação do filho) que «Quando a
segurança, a saúde, a formação moral ou a educação de um menor
se encontre em perigo e não seja caso de inibição do exercício das
responsabilidades parentais das responsabilidades parentais, pode
o tribunal, a requerimento do Ministério Público ou de qualquer das
pessoas indicadas no n.º 1 do artigo 1915.º, decretar as providências
adequadas, designadamente confiá-lo a terceira pessoa ou a estabe-
lecimento de educação ou assistência.»
«Fala-se de perigo – e afigura-se-nos adequado partir do seu sentido
etimológico comum – para expressar uma situação de ameaça ou
de risco para alguém ou algo, referindo-se àquilo que provoca essa
circunstância ou desencadeia uma situação ou eventualidade em
que pode ocorrer um dano [Cfr. a entrada “Perigo” no Dicionário
Houaiss da Língua Portuguesa, Tomo V, Lisboa, 2003, p. 2835. Sinto-
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maticamente, esta obra particulariza, como acepção “jurídica” da pa-
lavra, a “situação ou eventualidade em que pode ocorrer um dano”].
Esta última acepção – eventualidade de ocorrência de um dano
– é a preponderante no mundo do Direito, sempre que se trata de
caracterizar a presença de uma realidade que se expressa através da
ideia de perigo, quando este (o perigo) integra a previsão de alguma
norma (é o que sucede com o artigo 1918º do CC) e funciona como
elemento desencadeador de uma estatuição contida nessa norma
(neste artigo 1918º a estatuição consiste na introdução de limitações
ao exercício das responsabilidades parentais).
É neste sentido que podemos distinguir na previsão de muitas
normas, com particular ênfase no Direito Penal (desde logo na
estruturação dos tipos de crimes), mas também no âmbito do
Direito Civil, uma contraposição, em termos de resultado, entre um
“desvalor danoso” (o que está presente, por exemplo, no artigo 483º,
nº 1 do CC) e um “desvalor perigoso”, presente, por exemplo, na
situação que nos ocupa, na previsão do artigo 1918º do CC (“[quando
a segurança, a saúde, a formação moral ou a educação de um menor
se encontrem em perigo […]”).
Existe na ideia de perigo – aquela que aqui nos interessa – uma
essência profunda que o Direito Penal assume, desde logo, na estru-
turação de determinados tipos de crime (os crimes de perigo) e que
não deixa de expressar um critério geral aferidor da presença desse
elemento (perigo) em situações exteriores à construção de tipos em
Direito Penal [É neste sentido que José Francisco de Faria Costa refe-
re que “[…] a comunidade humana realiza-se e forma-se por meio de
uma teia de cuidados, em que o cuidado individual, isto é, o cuidado
do «eu» sobre si mesmo, só tem sentido se se abrir aos cuidados
para com os outros, porque também unicamente desse jeito, unica-
mente nessa reciprocidade, se encontra a segurança, a ausência de
cuidado, a carência de perigo” (O Perigo em Direito Penal, Coimbra,
1992, p. 319)]. A este podemos, pois, e é disso e só disso que se trata
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neste caso, ir buscar relevantes elementos interpretativos possibili-
tadores de uma caracterização (jurídica) do elemento perigo, sempre
que este seja utilizado na previsão de uma norma como elemento
desencadeador de uma estatuição – de uma estatuição decorrente
da verificação de uma situação de perigo.
É neste sentido que nos interessa, interpretativamente – e sublinha-
se esta condicionante: a de se tratar aqui, tão-só, da convocação
de um argumento interpretativo –, numa caracterização da ideia
de perigo com vocação de generalidade e, por isso, com aplicação
à situação que nos ocupa, definições de “perigo concreto” ligadas à
probabilidade de ocorrência de uma lesão, sendo que o perigo em
Direito é sempre associado, como vimos na nota 17 supra, à indução
da eventualidade de produção de um dano [Vale como dano (como a
realização efectiva de um dano), equivalendo à definição jurídica deste,
“[a] supressão ou diminuição duma situação favorável, reconhecida
ou protegida pelo Direito” (António Menezes Cordeiro, Tratado de
Direito Civil Português, II, Direito das Obrigações, Tomo III, Coimbra,
2010, p. 511).], assentando num juízo objectivo de prognose. É neste
sentido que apresenta grande interesse interpretativo, não obstante
referir-se ao “dolo de perigo” em Direito Penal, uma caracterização
do elemento “perigo” como a que aqui – partindo de um Estudo de
Rui Carlos Pereira – transcrevemos:
“[…]
De um modo muito mais expressivo [refere-se o Autor ao critério
da probabilidade preponderante na produção de um dano na carac-
terização do perigo concreto], uma parte da doutrina alemã tem-se
servido da ideia de acaso para caracterizar o conceito de perigo con-
creto. Haverá perigo concreto quando a segurança do bem jurídico é
posta em causa de tal modo que a sua lesão ou não lesão depende do
acaso. Esta visão […] tem como precursor Binding, para quem o perigo
concreto estava associado a uma situação de incerteza da existência
[…] do bem jurídico. Produzir o perigo consistirá, assim, em criar uma
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situação de insegurança existencial […] para o bem jurídico. O perigo
como resultado típico será identificável com uma situação em que se
não pode já confiar totalmente na ausência de dano.
[…]”[O Dolo de Perigo, Lisboa, 1995, p. 32.] (…) V – A indiciação de
uma situação de abuso sexual de uma menor, temporal e situacio-
nalmente associada ao regime de visitas ao progenitor não guardião,
consubstancia um elevado perigo para a menor, justificando ampla-
mente a restrição desse direito de visitas até ao ponto de estar total-
mente garantido o afastamento desse perigo.» Acórdão do Tribunal
da Relação de Coimbra de 16-11-2010 Processo: 2134/09.7TBCTB.C1
Relator: TELES PEREIRA
“Intuitivamente, apresenta-se como obvio que o abuso sexual de
crianças produz nestas um dano psicológico profundo [deep psycho-
logical harm]” (Richard A. Posner, Sex and Reason, Cambridge, Mas-
sachusetts, Londres, 1997, p. 396).
“De facto, um grande número de estudos psicológicos do abuso
sexual de crianças foram realizados, e a conclusão geral e invariável
de todos eles é a de que esse tipo de abuso é psicologicamente no-
civo para a criança, determinando graves problemas comportamen-
tais, afectando negativamente o sucesso escolar [depressing school
achievement] desta; que esse dano persiste indelevelmente na idade
adulta, como memória traumática produtora de sofrimento, mani-
festado em ansiedade e outras neuroses, induzindo comportamen-
tos promíscuos […], abuso de drogas, depressão, dificuldades de
relacionamento e de estabelecimento de laços afectivos e diminui-
ção muito acentuada da auto-estima no plano sexual e geral. A isto
acresce que esse dano – todos esses estudos o demonstram – é tan-
to mais intenso e severo nas suas consequências, quanto mais pró-
xima for a relação entre o abusador e o abusado e maior a diferença
das respectivas idades […]” (Richard A. Posner, Sex and Reason, cit.,
p. 396; cfr. a indicação de um grande número dos Estudos citados na
nota 39, pp. 396/397).
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In casu, pede-se apenas uma redução do direito de visitas, retiran-
do apenas o direito de estadia prolongada, com pernoita durante
todo o fim-de-semana, mantendo, todavia, a vigência, apenas condi-
cionado pela presença ou proximidade de uma terceira pessoa, do
direito de visita stricto sensu, concretizado este através do acesso di-
recto do pai à menor (à possibilidade de a ver e de estar com ela) e
da possibilidade de interacção com ela através destas visitas (direito
de a visitar e de estar com ela no decurso do dia, desfrutando, nesses
termos, da companhia um do outro).

Termos em que, nos mais de direito e
com o mui douto suprimento de Vossa
Excelência, se requer seja alterado o
regime de visitas e transitoriamente, e
até à conclusão do Inquérito [crime], o
progenitor da menor […], possa visitá-la
aos fins-de-semana, sem prejuízo dos
períodos de convalescença, descanso
e estudo da mesma, em casa da mãe,
acompanhado por outro adulto de con-
fiança da menor.

i) O Rte peticiona a prova por declarações de parte nos termos do
art.º 466.º do nCPC;
ii) Rol de testemunhas, a apresentar:
Nome, profissão e morada

Atendendo que circunstâncias ponderosas o desaconselham (a ida-
de da criança e a natureza das situações envolvidas neste caso), re-
quer-se a não audição da menor por agora (art.º 35.º/2 do RGPTC).

O Advogado

